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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BELARMINA APARECIDA CARDOSO
AGRAVANTE : JAIR GONCALVES DE MACEDO
ADVOGADOS : MARCOS ONOFRE GASPARELO - SP104909

ROSELI RAMOS GASPARELO - SP140681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A defesa não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
afirmar, de forma genérica, que a questão não exigiria reexame fático-probatório, e nada aduziu
a respeito do óbice da Súmula 283 do STF.
4. A jurisprudência do STJ exige impugnação específica e suficientemente demonstrada dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.
5. Todavia, o acórdão recorrido apresentou ilegalidade na dosimetria, ao elevar as penas de
ambos os agravantes em 1/5 (um quinto), diante da reincidência específica (uma condenação
anterior considerada na segunda fase). Ademais, fixou o regime inicial fechado à agravante
Belarmina Aparecida, não obstante o teor da Súmula 269 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido. H , de ofício, para considerar a fração ideal de 1/6abeas corpus
(um sexto) para o aumento da pena de ambos os agravantes em razão da reincidência
específica,  e fixar o regime inicial semiaberto à agravante Belarmina Aparecida Cardoso.
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Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e
suficientemente demonstrada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ. 2. Ostentando o
recorrente apenas uma condenação anterior para fins de reincidência, mostra-se desproporcional
o aumento em patamar superior a 1/6 (um sexto), com amparo apenas no fato de se tratar de
reincidente específico. 3. O regime inicial semiaberto é o adequado ao réu reincidente, mesmo
que a pena seja inferior a quatro anos, conforme o art. 33, § 3º do Código Penal e a Súmula 269

"do STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932.

STJ, AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
Corte Especial, DJe 09.09.2014; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27.08.2014; STJ, AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel.
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31.08.2016; STJ, HC 322.902/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ AgRg no HC 943.521/SC, Rel.2/2/2016
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de 

.23/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental; todavia,
conceder habeas corpus de ofício, para considerar a fração ideal de 1/6 (um sexto) para o
aumento da pena de ambos os agravantes em razão da reincidência específica, e, assim,
redimensionar as reprimendas impostase e fixar o regime inicial semiaberto à agravante
BELARMINA APARECIDA CARDOSO, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A defesa não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
afirmar, de forma genérica, que a questão não exigiria reexame fático-probatório, e nada aduziu
a respeito do óbice da Súmula 283 do STF.

4. A jurisprudência do STJ exige impugnação específica e suficientemente demonstrada dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Todavia, o acórdão recorrido apresentou ilegalidade na dosimetria, ao elevar as penas de
ambos os agravantes em 1/5 (um quinto), diante da reincidência específica (uma condenação
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anterior considerada na segunda fase). Ademais, fixou o regime inicial fechado à agravante
Belarmina Aparecida, não obstante o teor da Súmula 269 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido. H , de ofício, para considerar a fração ideal de 1/6abeas corpus
(um sexto) para o aumento da pena de ambos os agravantes em razão da reincidência
específica,  e fixar o regime inicial semiaberto à agravante Belarmina Aparecida Cardoso.

Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e
suficientemente demonstrada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ. 2. Ostentando o
recorrente apenas uma condenação anterior para fins de reincidência, mostra-se desproporcional
o aumento em patamar superior a 1/6 (um sexto), com amparo apenas no fato de se tratar de
reincidente específico. 3. O regime inicial semiaberto é o adequado ao réu reincidente, mesmo
que a pena seja inferior a quatro anos, conforme o art. 33, § 3º do Código Penal e a Súmula 269

"do STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932.

STJ, AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
Corte Especial, DJe 09.09.2014; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27.08.2014; STJ, AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel.
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31.08.2016; STJ, HC 322.902/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ AgRg no HC 943.521/SC, Rel.2/2/2016
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de 

.23/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BELARMINA APARECIDA
CARDOSO e JAIR GONCALVES DE MACEDO contra decisão da Presidência desta Corte 
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial.

 Em suas razões, a defesa sustenta que teriam sido devidamente impugnados todos os
fundamentos que levaram à inadmissão do recurso especial, pleiteando o reconhecimento do
princípio  e a absolvição dos agravantes, com amparo no artigo 386, inciso VII,in dubio pro reo
do Código de Processo Penal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao
crivo deste órgão colegiado.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do agravo regimental (e-
STJ, fls. 585-589).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Conforme constante da decisão agravada, o recurso especial foi inadmitido diante
dos enunciados contidos na Súmula 283 do STF e na Súmula 7 do STJ, e, quanto à alegação de
dissídio jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico.

Todavia, a defesa dos agravantes não impugnou adequadamente os fundamentos da
decisão agravada, limitando-se a afirmar, de forma genérica, que a questão não exigiria reexame
fático-probatório, e nada aduziu a respeito do óbice da Súmula 283 do STF.

Com isso, é inafastável a aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste Superior
Tribunal ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada" ). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg
nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de ;9/9/2014
e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
CORTE ESPECIAL, DJe de .27/8/2014

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou
a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

Ademais, tem-se que: "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, dos fundamentos da não basta a impugnação genérica 
decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"
(AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe , grifou-se).23/8/2016 31/8/2016

Acrescenta-se que, no julgamento do EAREsp 746.775 (DJe ), a Corte30/11/2018
Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.  

Por outro lado, observa-se a ilegalidade do acórdão no que diz respeito à dosimetria
penal, sendo imperiosa a concessão da ordem, de ofício, para readequá-la.

Na segunda fase da dosimetria, o Tribunal de origem elevou as penas de ambos os
agravantes em 1/5 (um quinto), diante da reincidência específica. 

Quanto à majoração da pena realizada na segunda fase do procedimento dosimétrico,
o Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução de
pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas. Assim, a
jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de
acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em
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observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de
fração superior a 1/6 (um sexto) exige motivação concreta e idônea.

Sobre o tema:

 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE
CONDENADO A 7 ANOS, 9 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME
FECHADO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA RECONHECIDA.
CONSTITUCIONALIDADE DA AGRAVANTE EM TELA DECLARADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DA REINCIDÊNCIA MEDIANTE CERTIDÃO CARTORÁRIA. PRECEDENTES.
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA.
RÉU QUE OSTENTA DUAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. REDUÇÃO DA
FRAÇÃO DE 1/4 (UM QUARTO) PARA 1/5 (UM QUINTO). PRECEDENTES.
PENA REDIMENSIONADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- Este Superior Tribunal de Justiça, seguindo o Supremo Tribunal Federal, firmou
entendimento no sentido de que a agravante genérica da reincidência foi
recepcionada pela Constituição Federal de 1988, sem que haja violação dos
princípios da isonomia, da culpabilidade e do ne bis in idem.
- 'A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a juntada de certidão
cartorária como prova de maus antecedentes ou reincidência, admitindo, inclusive,
informações extraídas do sítio eletrônico de Tribunal como evidência nesse sentido'
(AgRg no AREsp 549.303/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/5/2015 29/5/2015
- Embora a lei não preveja percentuais mínimos e máximos de majoração da pena em
razão da reincidência, a jurisprudência desta Corte inclina-se no sentido de que o
incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação dessa agravante, é
devida e concretamente fundamentada.
- Hipótese em que remanescendo duas condenações definitivas aptas a serem
consideradas como reincidência, e não três, como dito na sentença, o aumento na
fração de 1/5 (um quinto) mostra-se proporcional ao caso em tela. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, redimensionando a pena
do paciente para 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão,

Documento eletrônico VDA46799153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/04/2025 16:35:44
Código de Controle do Documento: f9fdab2f-17db-48f6-a43e-922bf89fdbc1



mantidos os demais termos da condenação." (HC 322.902/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,17/12/2015
DJe ).2/2/2016

 

Ocorre que a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o
entendimento de que, ostentando o recorrente apenas uma condenação anterior para fins de
reincidência, mostra-se desproporcional o aumento em patamar superior a 1/6 (um sexto), com
amparo apenas no fato de se tratar de reincidente específico.

Corroboram:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
FRAÇÃO DE 1/6 PARA MAJORAÇÃO DA PENA-BASE EM RAZÃO DOS
MAUS ANTECEDENTES. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO
MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE JURIDICAMENTE VINCULADA.
ACRÉSCIMO CONCRETAMENTE MOTIVADO. PLEITO DE REDUÇÃO DA
FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA PELA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
VIABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO ENSEJA O
INCREMENTO MAIOR QUE A USUAL FRAÇÃO DE 1/6. PRECEDENTE
JULGADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO HC N. 365.963/SP.
REGIME FECHADO. ACUSADO REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA À SÚMULA N. 269 DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DO REGIME
MAIS GRAVOSO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
[...]
IV - Alinhado à jurisprudência que se firmou no âmbito da Terceira Seção, extrai-se
que a reincidência específica, justamente por não possuir maior desvalor no
confronto com a atenuante da confissão espontânea, também não pode ensejar maior
incremento da pena quando incidir, de forma isolada, na segunda fase da dosimetria.
V - Sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias judiciais desfavoráveis
(maus antecedentes), o regime fechado mostra-se o mais adequado, ainda que a pena
tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, não sendo
aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime prisional semi-
aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais".
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para reduzir a
fração de aumento decorrente da agravante da reincidência para 1/6 (um sexto) e
redimensionar a pena do paciente definitivamente para 1 ano, 4 meses e 24 dias de
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 14 dias-multa, mantidos os demais
termos da condenação."
(HC 578.638/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe , grifou-se).26/05/2020 03/06/2020
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE.
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REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FRAÇÃO SUPERIOR À 1/6.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
III - Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a aplicação
de fração superior à 1/6 (um sexto), pelo reconhecimento das agravantes e das
atenuantes, exige motivação concreta e idônea.
IV - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 365.963/SP, ocorrido em 

, a fim de se evitar distinção entre as condenações anteriores, firmou a11/10/2017
tese de que não há maior desvalor na conduta do réu que ostente outra condenação
pelo mesmo delito.
V - 'Após a reforma da Parte Geral do Código Penal, operada em pela Lei n. 7.209
/1984, não há mais distinção entre os efeitos da reincidência genérica e específica,
sendo inadmissível que o aplicador da lei assim o proceda, sob pena de ofensa aos
princípios da legalidade e da proporcionalidade' (HC n. 519.347/SP, Quinta Turma,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ). Entender em sentido19/12/2019
contrário é atribuir mais desvalor à conduta do sujeito que comete um crime de furto
e, posteriormente, incorre no mesmo delito, do que à conduta do indivíduo que
pratica um homicídio e, ulteriormente, executa o delito de furto.
VI - Na hipótese, o Tribunal de origem incorreu em constrangimento ilegal, pois
manteve a fração de 1/5 (um quinto), em relação ao crime de receptação, sob a
premissa de que a recidiva específica justifica o incremento maior da pena, em
dissonância com o entendimento desta Corte. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício." (HC 556.573/SP, Rel.
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em , DJe 20/02/2020

).02/03/2020
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS. DOSIMETRIA. AGRAVANTE. PATAMAR DE AUMENTO
ACIMA DO QUANTUM DE 1/6 (UM SEXTO). REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A quantidade de aumento de pena em decorrência das agravantes genéricas deve se
pautar pelo patamar mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6 (um sexto). A
reincidência específica não enseja aumento da pena na segunda fase da dosimetria, de
forma isolada, em patamar mais elevado. Precedentes.
2. Agravo desprovido." (AgRg no HC 543.365/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/12/2019 17/12/2019
 

Noutro giro, há ilegalidade, ainda, na fixação do regime inicial fechado à agravante 
, na medida em que, diversamente do primeiroBELARMINA APARECIDA CARDOSO

agravante, ela é reincidente mas não possui maus antecedentes, tanto que a pena-base foi
estabelecida no mínimo legal.

Passo, portanto, ao redimensionamento das penas, quanto ao delito do art. 155, § 4º,
inciso VI, do Código Penal.
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a) JAIR GONÇALVES DE MACEDO

 Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 1/6 acima do mínimo legal, diante dos
maus antecedentes - ou seja, 2 anos e 4 meses de reclusão, e pagamento de 11 dias-multa.

Na segunda fase, elevo a pena em 1/6, em razão da reincidência específica
(processo n. 0002690-15.2015.8.26.0248 - e-STJ, fl. 481), e, ausentes outras causas
modificadoras, a pena definitiva fica estabelecida em 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, e
pagamento de 12 dias-multa, mantido o regime inicial fechado, tendo em vista os maus
antecedentes e a reincidência do réu.

b) BELARMINA APARECIDA CARDOSO

Na primeira fase, a pena-base foi fixada no mínimo legal - ou seja, 2 anos de
reclusão e pagamento de 10 dias-multa.

Na segunda fase, elevo a pena em 1/6, em razão da reincidência específica (processo
n. 0002690-15.2015.8.26.0248 - e-STJ, fl. 483), e, ausentes outras causas modificadoras, a pena
definitiva fica estabelecida em 2 anos e 4 meses de reclusão, e pagamento de 11 dias-multa.

Embora a pena definitiva seja inferior a 4 anos de reclusão, e a pena-base tenha sido
estabelecida em seu mínimo legal, pois ausente circunstância judicial desfavorável, o regime
semiaberto é o adequado para o início do cumprimento da pena, diante de sua reincidência.

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO (ARTIGO 155,
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. VÁRIOS REGISTROS EM CRIMES CONTRA O
PATRIMÔNIO. PRECEDENTES DO STJ. REGIME PRISIONAL. RÉU
MULTIRREINCIDENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
REGIME SEMIABERTO. SÚMULA N. 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
3. Nos termos da Súmula n. 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais.
4. No caso dos autos, apesar da multirreincidência específica do paciente destacada
pela instância de origem, é possível a fixação do regime inicial semiaberto, pois a
pena-base foi fixada em seu mínimo legal, diante da ausência de circunstâncias
judiciais negativas.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 943.521/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN18/12/2024
de , grifou-se.)23/12/2024
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 Ante o exposto, ao agravo regimental. Todavia,  nego provimento  concedo habeas
, de ofício, para considerar a fração ideal de 1/6 (um sexto) para o aumento da pena decorpus

ambos os agravantes em razão da reincidência específica, e, assim, redimensionar as
reprimendas impostas, nos termos da fundamentação; e fixar o regime inicial semiaberto à
agravante BELARMINA APARECIDA CARDOSO.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0015084-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.835.643 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10655142022  15015431520228260544

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BELARMINA APARECIDA CARDOSO 
AGRAVANTE : JAIR GONCALVES DE MACEDO 
ADVOGADO : MARCOS ONOFRE GASPARELO  - SP104909
ADVOGADA : ROSELI RAMOS GASPARELO  - SP140681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BELARMINA APARECIDA CARDOSO 
AGRAVANTE : JAIR GONCALVES DE MACEDO 
ADVOGADO : MARCOS ONOFRE GASPARELO  - SP104909
ADVOGADA : ROSELI RAMOS GASPARELO  - SP140681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental; todavia,  
concedeu habeas  corpus de ofício, para considerar a fração ideal de 1/6 (um sexto) para o 
aumento da pena de ambos os agravantes em razão  da  reincidência  específica,  e,  
assim,  redimensionar  as  reprimendas  impostase e fixar o regime inicial semiaberto à 
agravante BELARMINA APARECIDA CARDOSO, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542605155065854092560@ 2025/0015084-3  -  AREsp 2835643   Petição : 2025/0017299-6  (AgRg)
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